
Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Iúna

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0000.6019-02
  

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2023
 

O Ministério Público do Estado do Espírito Santo, por seu Promotor de Justiça que adiante assina, no uso 
de suas atribuições legais, previstas no artigo 129, III da Constituição Federal, no artigo 1°, II, da Lei nº 
7.347/85, no artigo 27, parágrafo único, I e IV, da Lei 8.625/93; e no art. 29, parágrafo único, inc. III, da 
Lei Complementar Estadual nº 95/97, e consoante o disposto na Resolução 006/2014 do Colégio de 
Procuradores Justiça do Ministério Público do Espírito Santo,
 
CONSIDERANDO o contido no art. 127 da Constituição Federal, que dispõe que “o Ministério Público é 
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”; 
 
CONSIDERANDO também o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal, que atribui ao Ministério 
Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia”; 
 
CONSIDERANDO que, consoante preceitua o artigo 37 da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, a Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência;
 
CONSIDERANDO que a Santa Casa de Iúna, pessoa jurídica de direito privado, encontra-se sob 
requisição administrativa desde 28 de junho de 2017, conforme o Decreto Municipal nº 49, que resolveu:
 
“Art. 1º Fica decretada a requisição administrativa de toda a estrutura física, de pessoal e de serviços da 
Santa Casa de Iúna com o propósito de garantir a continuidade da prestação de serviços de saúde e fazer 
cessar o atual risco público coletivo a que está sendo submetida a população iunense. § 1º A requisição 
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de que trata este Decreto abrange o Pronto Atendimento e a parte interna do hospital e todos os bens 
imóveis e móveis que os compõem. § 2º Sem prejuízo de reavaliação posterior, a presente requisição 
vigorará por doze meses”.
 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 2º do Decreto Municipal nº 49, constituem objetivos da 
requisição administrativa, dentre, outros: 
 
“X - nortear a contratação de pessoal da Santa Casa de Iúna por critérios meritórios e fundados na 
qualificação profissional”;
 
CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o § 1º do art. 4 º do Decreto Municipal nº 49, compete 
ao Gestor Geral:
 
“II - admitir e demitir pessoal, bem como promover alterações de postos de trabalho, observada a 
legislação trabalhista”;
 
CONSIDERANDO que a requisição administrativa é uma modalidade de intervenção do Estado na 
propriedade privada, um ato administrativo unilateral consistente na aquisição de bens, móveis ou 
imóveis, ou de serviços pertencentes ao particular para atendimento de uma necessidade pública urgente;
 
CONSIDERANDO que toda intervenção do Estado na propriedade privada deve ser pautada pelo 
cumprimento da sua função social e atendimento ao interesse público;
 
Considerando que tramita na Promotoria de Justiça de Iúna o Procedimento Preparatório nº 
2023.0000.6019-02, cujo objeto é apurar supostas irregularidades na contratação e na demissão de pessoas 
para o quadra de pessoal da Santa Casa de Iúna, sem processo seletivo;
 
CONSIDERANDO que o disposto no art. 37, inc. IX, da Constituição Federal dispõe:
 
“IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público”.
 
Considerando que a contratação de pessoal por tempo determinado visa atender a necessidades 
extraordinárias da Administração Pública em que o interesse público exigir, sendo que esta hipótese deve 
ser escolhida nas situações cujas demandas de serviços sejam incompatíveis com a contratação de pessoal 
permanente;
 
CONSIDERANDO que contratações emergenciais devem ser feitas preferencialmente por meio de 
processo seletivo simplificado, mediante publicação de edital com ampla divulgação, admitindo-se a 
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ausência de provas de seleção e a adoção de outros critérios para classificação apenas e tão somente em 
casos de extrema urgência ou impossibilidade técnica de realização de testes, conforme decisões reiteradas 
dos Tribunais de Contas;
 
CONSIDERANDO que no Decreto Municipal nº 49, acima citado, deveria ter constado que no período 
em que durar a requisição administrativa o Município de Iúna deveria promover a contratação de pessoal, 
em caráter excepcional, mediante a REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO, garantindo para tanto a 
efetivação do PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE;
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO RESOLVE: 
 
RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito do Município de Iúna, Sr. Romário Batista Vieira, ao Ilmo. Secretário 
Municipal de Saúde de Iúna, Sr. Durval Dias Santiago, e ao Ilmo. Sr. Gestor da Santa Casa de Iúna, Sr. 
Ary Leal, que adotem as seguintes providências:
 
1 – Adotem como forma de ingresso nos quadros de funcionários da Santa Casa de Iúna, para contratação 
temporária de profissionais de saúde, Processo Seletivo Simplificado ou Teste Seletivo, adotando-se as 
seguintes medidas: 
 
a) estabeleça critérios objetivos de escolha por meio de provas, de provas e títulos ou mediante simples 
análise de títulos, atribuindo-se pontuação para cada quesitação exigida para o cargo; 
 
b) caso a seleção seja feita por meio da análises de currículos ou provas orais, que sejam aplicados 
critérios objetivos pré-estabelecidos, atribuindo-se pontuação para cada quesitação exigida para o cargo e 
com ampla recorribilidade;
 
c) nomeie comissão julgadora capacitada, em face das funções a serem exercidas, devendo a 
Administração Pública designar para compor a banca apenas servidores efetivos da área da saúde, 
independetemente do método a ser utilizado na seleção, para que seja feita a aferição correta dos 
conhecimentos, como forma de garantir a lisura, o acesso e a impessoalidade na escolha dos concorrentes;
 
2 - Que promova a disponibilização de meio eletrônico de inscrição, em atenção aos princípios da 
publicidade, transparência e ampla concorrência. 
 
3 - Que seja providenciada a publicação da presente Recomendação nos meios institucionais do Município 
de Iúna.
 
Ficam cientes os Notificado de que O NÃO CUMPRIMENTO DA PRESENTE RECOMENDAÇÃO 
PODERÁ RESULTAR EM AJUIZAMENTO DE EVENTUAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA E AÇÃO EM 
RAZÃO DA PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, nos termos do que dispõe a 
Lei 8429/92. 
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Seja dada ciência a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 15 (QUINZE) dias quanto à intenção de se 
atender a presente recomendação e sobre a adoção das providências recomendadas. 
 
Determino seja encaminhada cópia da presente Recomendação à Procuradoria Jurídica do Município, à 
Controladoria do Município e à Câmara de Vereadores de Iúna.
 
Iúna, 24 de janeiro de 2023.
 
 
ANTONIO CARLOS GOMES DA SILVA JÚNIOR
Promotor de Justiça

Documento assinado digitalmente por ANTONIO CARLOS GOMES DA SILVA
JUNIOR, em 26/01/2023 às 17:05:57.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/
informando o identificador 0Z2GNGTS.
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